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Estudo Técnico Preliminar 8/2025

1. Informações Básicas

Número do processo: 64674.001811/2025-44

2. Descrição da necessidade

O presente processo visa a aquisição de duas placas veiculares para a viatura adquirida
recentemente pelo 2° Regimento de Cavalaria Mecanizado a fim de possibilitar seu emprego
nas atividades desta OM. Mostra-se de suma importância o emplacamento do veículo em
questão para que o mesmo esteja apto para o uso em deslocamentos externos à guarnição
dentro das exigências legais, cumprimento a finalidade de seu envio ao Regimento.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Almoxarifado Leonardo Lucas Rezende

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

Prazo da entrega do material pelo fornecedor de 30 (trinta) dias, a contar da data
de recebimento da Nota de Empenho, podendo ser eletronicamente (via e-mail,
com prazo de 48 horas para confirmação do recebimento do e-mail – transcorrido
o referido prazo, iniciará automaticamente a contagem do prazo de 07 dias para a
entrega do material), ou via física, mediante A/R, com os mesmos prazos
elencados acima; para o seguinte endereço: 2º RC Mec: José Pereira Alvarez -
Av. Júlio Tróis, 2032 - Várzea, São Borja - RS, 97670- 000;
Não serão aceitos lances com mais de duas casas decimais por unidade de item
ofertado. Devendo o fornecedor – depois de vencido os lances ofertados –
oferecer valor com arredondamento de duas casas decimais, por item vencido,
para a Administração, desde que não prejudique nenhuma das partes
interessadas na Cotação Eletrônica;
Os materiais serão recebidos provisoriamente no prazo de 7 (sete) dias, pelo (a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes na
Cotação Eletrônica;
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O prazo para o recebimento provisório iniciar-se-á no dia útil subsequente ao ato
de entrega do material pela empresa;
Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes na Cotação Eletrônica, devendo ser
substituídos no prazo igualmente estipulado no prazo desta Cotação Eletrônica, a
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação
das penalidades;
Os materiais serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados
do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do
material entregue e consequente aceitação mediante termo circunstanciado;
O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato;
O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a
partir da data final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem
bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 
contratado;
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento;
Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as
disposições contidas na INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 67, DE 8 DE
JULHO DE 2021, que dispõe sobre a Cotação, na forma eletrônica, de que trata a
Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, e institui o Sistema de Cotação Eletrônica, no
âmbito da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratações.

5. Levantamento de Mercado

Foi realizada a pesquisa de preço conforme INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME
Nº 67, DE 8 DE JULHO DE 2021, com auxílio do SAG, endereços eletrônicos
especializados e fornecedores, presente nos autos.

O levantamento de mercado foi feito previamente à elaboração do Estudo Preliminar
desta contratação. No mercado, esses materiais têm propostas viáveis, devido a ser
fornecida por um número de fornecedores que garante a participação de empresas e
assim uma ampla e justa concorrência.

Após consultas, em sites de compras governamentais , a partir dos quais foi
realizada a análise de editais e atas de pregões de contratações similares, foi
possível notar que algumas das instituições públicas realizam a aquisição do
material, sob o regime de execução indireta por preço unitário, ficando à cargo da
CONTRATADA a responsabilidade pelo fornecimento de todos os materiais
necessários e o emprego de todos os equipamentos, ferramentas e equipamentos
de proteção individual necessários à execução do serviço ou entrega do material.
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6. Descrição da solução como um todo

Ademais, esse material é amplamente ofertado no mercado, tornando extremamente 
viável a sua contratação, sem maiores dificuldades. De posse desse estudo, foi 
possível adequar o tipo de solução escolhida à realidade do 2º Regimento de Cavalaria 
Mecanizado e, estimar, com base no memorial de cálculo, a quantidade e o preço dos 
materiais demandados.

 

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

 

Item

 

Especificação detalhada

 

Unidade de 

fornecimento

 

Quantidade

 

      1

 

Placa padrão mercosul.

 

           par

 

      01

8. Estimativa do Valor da Contratação

O período de realização da pesquisa de mercado consta na planilha comparativa de
preços, intitulado Relatório de Pesquisa de Preço, de forma a definir o preço de
referência que deverá nortear o processo licitatório que se vislumbra; Foi utilizada a
pesquisa no Sistema de Acompanhamento de Gestão (SAG) (sistema do Exército
Brasileiro que fornece dados de atas de registro de preços e atas de pregões
realizados por órgãos públicos), todos com data não superior a um ano.

O valor máximo de referência consta no documento requisitório do setor
demandante, conforme resultado da pesquisa prévia de preços, apresentada nas
folhas inseridas no processo físico.

Foram atendidas as orientações da INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 67, DE

8 DE JULHO DE 2021 para pesquisa e formação de preços de referência deste 
processo.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Para o presente processo, não haverá a divisão dos itens em grupos, por não haver uma estrita
dependência entre os itens.
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10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes
para que o objetivo desta contratação seja atingido.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A contratação foi inserida no Plano Anual de Contratações do ano de 2025 da
instituição.

 

12. Resultados Pretendidos

O benefício direto resultante da contratação será o emprego da viatura recém adquirida nas
diversas atividades em que possa ser empregada pelos profissionais desta OM, desde missões
que envolvam deslocamentos dentro da própria guarnição de São Borja, quanto deslocamentos
para outras localidades.

13. Providências a serem Adotadas

Não se vislumbra necessidade de tomada de providência de adequação para a solução ser
contratada.

14. Possíveis Impactos Ambientais

A CONTRATADA deverá prever e adotar, no que couber, as práticas de sustentabilidade
na fabricação, processamento, tratamento e entrega dos objetos finalizados, conforme
consta no Guia Nacional de Licitações Sustentáveis, elaborado pelo Núcleo Especializado
em Sustentabilidade, Licitações e Contratos (NESLIC) e IN 01/SLTI- MPOG, de
setembro de 2023, para os itens cuja atividade de fabricação ou industrialização é
enquadrado no Anexo I da Instrução Normativa IBAMA nº 11, de 13/04/2018 e IN
IBAMA nº 9, de 20/03/2020, só será admitida a oferta de produto cujo fabricante esteja
regularmente registrado no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente
Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, instituído pelo artigo 17, inciso II, da
Lei nº 6.938, de 1981, tais como:

1.1.Além do citado guia acima da referência, a CONTRATADA deverá apresentar
o Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e
Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF/APP, que identifica as pessoas físicas
e jurídicas e sua localização, em razão das atividades potencialmente poluidoras e
utilizadoras de recursos ambientais por elas exercidas, nos termos do inciso I do
art. 2º e relacionadas no Anexo I, da Instrução Normativa IBAMA Nº 11 DE 13/04
/2018, e conforme determinado no art. 17, inciso II, da Lei nº 6.938, de 31 de
agosto de 1981;
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1.2.Adotar práticas de sustentabilidade ambientalmente adequadas que o objeto
contratual o exigir, incluída, quando for o caso, a obrigação de estruturar e
implementar sistemas de logística reversa, mediante recolhimento dos produtos
após o uso pela Administração ou resíduos decorrentes da execução contratual, de
forma independente do serviço público de limpeza urbana e manejo de resíduos
sólidos, dando destinação ambientalmente adequada aos produtos e às embalagens
reunidos ou devolvidos, com o encaminhamento do rejeito para disposição final
também ambientalmente adequada, na forma estabelecida pelo órgão competente.

1.3. Os materiais deste processo deverão atender os seguintes critérios de
sustentabilidade: deverão ter menor impacto sobre recursos naturais como flora,
fauna, ar, solo e água, dando preferência para materiais, tecnologias e matérias-
primas de origem local; ter maior eficiência na utilização de recursos naturais
como água e energia e que possuam maior vida útil e maior capacidade de
impressão; materiais que utilizem inovações que reduzam a pressão sobre recursos
naturais e possuam origem ambientalmente regular dos recursos naturais, e
materiais que utilizem peças, componentes, acessórios ou qualquer outro material
que sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclável, atóxico e,
quando for o caso, biodegradável.

1.4. São de responsabilidade da fonte geradora a coleta, tratamento,
processamento, transporte e a destinação final dos resíduos sólidos em decorrência
da fabricação. É desejável que a CONTRATADA, possa implementar no processo
de confecção do objetos referentes a este processo, que as sobras de fabricação,
chamados de "coprodutos", se tornem matéria-prima para as indústrias de materiais
para pavimentação de estradas, corretivos de solo, fabricação de cimento, materiais
cerâmicos, entre outros. Sendo que a obtenção desses produtos podem minimizar o
consumo de recursos naturais não renováveis da mineração e podem também
reduzir o impacto ambiental, com a destinação das sobras em aterros.
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 1.5. Além dos critérios de sustentabilidade acima citados, os materiais deverão estar
em total acordo com os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do
Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial –
INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação
aos seus similares; que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em
embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize
materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e
o armazenamento; e que os bens não contenham substâncias perigosas em
concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain
Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo
hexavalente (Cr (VI)), cádmio (Cd), bifenilpolibromados (PBBs), éteres
difenilpolibromados (PBDEs).

Deve ser priorizada a adoção de processos administrativos na forma eletrônica, utilizando
softwares aplicativos. Os documentos devem ser gerados e mantidos em formato digital, e
recursos tecnológicos de segurança da informação podem ser utilizados para garantir sua
integridade. Essa adoção tem como objetivo reduzir o número de cópias e impressões em
papel.
Recomenda-se que critérios de sustentabilidade ambiental sejam inseridos nas
especificações técnicas para a prestação dos serviços. Esses critérios devem atender aos
requisitos técnicos que proporcionam maior eficiência energética, maior vida útil e menor
custo de manutenção.
Os critérios de sustentabilidade devem ser fundamentados no desenvolvimento
econômico, social e na conservação do meio ambiente, seguindo as diretrizes de
sustentabilidade, como menor impacto sobre os recursos naturais, preferência por
materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local, e maior eficiência na utilização
de recursos naturais, como água e energia.
Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de

.Contratações Sustentáveis 6ª Edição de Setembro de 2023

 

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Diante de toda a análise desenvolvida no presente Estudo Técnico Preliminar, a
contratação mostrou-se viável em termos de disponibilidade de mercado, forma de
fornecimento do objeto e competitividade do mercado, não sendo possível observar
óbices ao prosseguimento da presente contratação.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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LEONARDO LUCAS REZENDE
Membro da comissão de contratação
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